
RECURSO ESPECIAL Nº 2096202 - MG (2023/0327084-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ALIANCA AGRICOLA DO CERRADO S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO DO NASCIMENTO TOTOLI - MG148635

FERNANDO RODRIGUES DIAS - MG144346
JESSICA COSTA SANTIAGO ANDRADA - MG186879

RECORRIDO :
BDT  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  EMPRESARIAL
LTDA 

ADVOGADO : ARON BARBOSA DA SILVA - SP387510

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  VINCULADOS  AO  ÊXITO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  E  EXECUTIVIDADE  DO  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra acórdão do TJMG, proferido em apelação
cível em embargos à execução, que reconheceu o direito ao crédito de honorários e
afastou a litigância de má-fé.
2.  A  controvérsia  envolve  embargos  à  execução  visando  declarar  a  iliquidez  e
inexigibilidade de título contratual de honorários atrelados ao êxito em consultoria
tributária.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  embargos  à  execução,
determinou o prosseguimento da execução e fixou honorários em 10% do valor da
causa.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a prestação dos
serviços e a exigibilidade da obrigação, majorando os honorários para 12%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação dos arts. 1.022, I e II, do CPC; (ii) saber se o acórdão
incorreu  em violação  do  art.  489, §  1º,  I  e  III,  do  CPC;  (iii)  saber  se  o  título
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executivo extrajudicial carece de certeza, liquidez e exigibilidade à luz dos arts. 783
e 786 do CPC; (iv) saber se a execução é nula por inexigibilidade do título, nos
termos do art. 803, I, do CPC; (v) saber se se aplicam os arts. 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º,
e  16,  §  3º,  da  Lei  n.  8.906/1994 quanto  à  natureza  alimentar  e  ao  regime das
sociedades  de  advogados;  e  (vi)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial
suficientemente demonstrada.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão apreciou, de modo claro e
suficiente,  a exequibilidade do título e as questões contratuais;  tese contrária ao
interesse da parte não configura omissão.
7. Quanto à certeza, liquidez e exigibilidade do título e à nulidade da execução, o
exame demandaria reavaliação do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via
especial. Incide a Súmula n. 7 do STJ.
8.  Sobre a natureza alimentar dos honorários,  a  conclusão do acórdão recorrido
alinha-se ao art. 85, § 14, do CPC e à orientação desta Corte, atraindo a Súmula n.
83 do STJ.
9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de similitude fática
e de cotejo analítico (arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ), além de
restar prejudicado pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ sobre o mesmo
tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do
acervo fático-probatório referente à certeza, liquidez e exigibilidade do título que
embasa a execução. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando a conclusão do
acórdão  recorrido  se  harmoniza  com a  orientação  desta  Corte  sobre  a  natureza
alimentar dos honorários à luz do  art. 85, § 14, do CPC. 3. Não há negativa de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta, de forma clara e suficiente, os
pontos relevantes da controvérsia (arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, I e III, do CPC). 4.
O dissídio jurisprudencial é inadmissível sem similitude fática e cotejo analítico
(art. 1.029, § 1º, do CPC, e art. 255, § 1º, do RISTJ), ficando ainda prejudicado pela
incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, I e II, 489, § 1º, I e III, 783, 786,
803, I, 85, § 14 e 1.029, § 1º; Lei n. 8.906/1994, arts. 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º, e 16, §
3º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  7  e  83;  STJ;  REsp  n.
2.249.922/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
2/3/2026; STJ; REsp n.  1.890.615/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 17/8/2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  23/06/2026 a  30/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
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parcialmente  do recurso,  mas lhe  negar  provimento,  nos  termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2096202 - MG (2023/0327084-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : ALIANCA AGRICOLA DO CERRADO S.A.
ADVOGADOS : RODRIGO DO NASCIMENTO TOTOLI - MG148635

FERNANDO RODRIGUES DIAS - MG144346
JESSICA COSTA SANTIAGO ANDRADA - MG186879

RECORRIDO : BDT CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
ADVOGADO : ARON BARBOSA DA SILVA - SP387510

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE  CONTRATO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  VINCULADOS  AO  ÊXITO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  E  EXECUTIVIDADE  DO  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE  E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial contra acórdão do TJMG, proferido em apelação
cível em embargos à execução, que reconheceu o direito ao crédito de honorários e
afastou a litigância de má-fé.
2.  A  controvérsia  envolve  embargos  à  execução  visando  declarar  a  iliquidez  e
inexigibilidade de título contratual de honorários atrelados ao êxito em consultoria
tributária.
3.  O  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  improcedentes  os  embargos  à  execução,
determinou o prosseguimento da execução e fixou honorários em 10% do valor da
causa.
4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a prestação dos
serviços e a exigibilidade da obrigação, majorando os honorários para 12%.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  Há  seis  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional por violação dos arts. 1.022, I e II, do CPC; (ii) saber se o acórdão
incorreu  em violação do art.  489,  §  1º,  I  e  III,  do  CPC;  (iii)  saber  se  o  título
executivo extrajudicial carece de certeza, liquidez e exigibilidade à luz dos arts.
783 e 786 do CPC; (iv) saber se a execução é nula por inexigibilidade do título, nos
termos do art. 803, I, do CPC; (v) saber se se aplicam os arts. 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º,
e  16,  §  3º,  da  Lei  n.  8.906/1994 quanto  à  natureza  alimentar  e  ao  regime das
sociedades  de  advogados;  e  (vi)  saber  se  há  divergência  jurisprudencial
suficientemente demonstrada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão apreciou, de modo claro e
suficiente, a exequibilidade do título e as questões contratuais; tese contrária ao
interesse da parte não configura omissão.
7. Quanto à certeza, liquidez e exigibilidade do título e à nulidade da execução, o
exame demandaria reavaliação do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via
especial. Incide a Súmula n. 7 do STJ.
8.  Sobre a natureza alimentar dos honorários,  a conclusão do acórdão recorrido
alinha-se ao art. 85, § 14, do CPC e à orientação desta Corte, atraindo a Súmula n.
83 do STJ.
9. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de similitude fática
e de cotejo analítico (arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ), além de
restar prejudicado pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ sobre o mesmo
tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do
acervo fático-probatório referente à certeza, liquidez e exigibilidade do título que
embasa a execução. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando a conclusão do
acórdão recorrido  se  harmoniza  com a  orientação  desta  Corte  sobre  a  natureza
alimentar dos honorários à luz do art. 85, § 14, do CPC. 3. Não há negativa de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta, de forma clara e suficiente, os
pontos relevantes da controvérsia (arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, I e III, do CPC). 4.
O dissídio jurisprudencial é inadmissível sem similitude fática e cotejo analítico
(art. 1.029, § 1º, do CPC, e art. 255, § 1º, do RISTJ), ficando ainda prejudicado
pela incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, I e II, 489, § 1º, I e III, 783, 786,
803, I, 85, § 14 e 1.029, § 1º; Lei n. 8.906/1994, arts. 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º, e 16, §
3º; RISTJ, art. 255, § 1º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmulas  n.  7  e  83;  STJ;  REsp  n.
2.249.922/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
2/3/2026; STJ; REsp n.  1.890.615/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 17/8/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por ALIANÇA AGRÍCOLA DO

CERRADO S.A., com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal,

contra acórdão do TJMG em apelação cível nos autos de embargos à execução. 

O julgado foi assim ementado (fl. 289):

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO  -
CONTRATO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS  -  QUITAÇÃO  NÃO  COMPROVADA  -  DIREITO  AO  CRÉDITO
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PRETENDIDO. Prestados os serviços para o qual foi contratado para atuar, assistirá
ao advogado o  direito  à  percepção dos  honorários  fixados  no contrato  particular
celebrado com seu cliente. Descabida a condenação da parte por litigância de má-fé,
quando inexistem provas  sólidas  de  que teria  violado qualquer  dever  processual.
(TJMG  -  Apelação  Cível  1.0000.23.014039-4/001, Relator(a):  Des.(a)  Arnaldo
Maciel, 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em  07/03/2023, publicação da súmula
em 07/03/2023).

Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.:

326): 

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE  –  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO – DECISÃO FUNDAMENTADA – MULTA FIXADA.
Os embargos de declaração são cabíveis, ainda que para fins de prequestionamento,
somente quando há omissão, contradição ou obscuridade na sentença ou no acórdão,
não se  prestando à  rediscussão de  matéria  já  apreciada  e  decidida.  Se  a  decisão
embargada  não  apresenta  contradição,  obscuridade  ou  omissão,  consoante  o  art.
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, não devem ser acolhidos os embargos
de declaração.  Sendo verificado que os  embargos de declaração possuem caráter
manifestamente protelatório, deverá ser aplicada a multa prevista no art. 1.026, §2º,
do CPC/2015.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a)  1.022,  I  e  II,  do  Código  de  Processo  Civil,  porque  o  acórdão  dos

embargos de declaração rejeitou os aclaratórios e não sanou omissão e obscuridade

sobre  a  exequibilidade  do  título,  a  liquidez  do  valor  executado  e  a  rescisão

contratual  anterior  ao  recebimento  dos  créditos,  tendo  afirmado,  no  passado,  a

inexistência  de  vício  sem  enfrentar  pontualmente  as  questões  suscitadas  pela

recorrente; 

b)  489,  §  1º,  I  e  III,  do  Código de  Processo Civil,  já  que  o  acórdão

recorrido limitou-se a fundamentos genéricos e não enfrentou todos os argumentos

capazes  de  infirmar  a  conclusão,  inclusive  quanto  à  iliquidez  do  título  e  à

vinculação do pagamento ao êxito com efetivo recebimento do crédito de ICMS; 

c)  783  e  786  do  Código  de  Processo  Civil,  pois  o  título  executivo

extrajudicial careceu de obrigação certa, líquida e exigível, uma vez que o contrato
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condicionou a remuneração ao êxito e o recebimento efetivo de crédito de ICMS,

que ocorreu após a rescisão do contrato, inexistindo base de cálculo compatível

com os percentuais pactuados; 

d) 803, I, do Código de Processo Civil, porquanto se tratou de execução

fundada em título  inexigível  e  ilíquido,  devendo ser  reconhecida  a  nulidade da

execução; e 

e) 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º, e 16, § 3º, da Lei n.  8.906/1994, visto que o

contrato foi firmado com sociedade limitada de consultoria empresarial, atividade

não privativa de advocacia, não se aplicando a natureza alimentar dos honorários

nem o regime jurídico próprio das sociedades de advogados.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao reputar exequível o contrato de

prestação de serviços e reconhecer natureza alimentar aos honorários em favor de

sociedade mercantil, divergiu do entendimento dos Tribunais de Justiça do Distrito

Federal,  de Santa Catarina,  de Mato Grosso e do Rio Grande do Sul em casos

análogos.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

acórdão dos embargos de declaração, por negativa de prestação jurisdicional, e se

determine  o  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  sanar  as

omissões. Requer ainda que se julgue procedente os embargos à execução, com o

reconhecimento da inexequibilidade do título e a improcedência da cobrança, bem

como para que se condene a parte recorrida ao pagamento de custas processuais e

honorários advocatícios.

O recurso especial foi admitido (fls. 470-472).

É o relatório.

VOTO
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I- Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de embargos à execução em que a

parte autora pleiteou a declaração de iliquidez e inexigibilidade de título executivo

extrajudicial  decorrente  de  contrato  de  honorários  vinculado  ao  êxito  em

consultoria  tributária,  com  o  consequente  reconhecimento  da  nulidade  da

execução. 

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os embargos

à  execução,  determinou  o  prosseguimento  da  execução  e  fixou  honorários

advocatícios em 10% do valor atualizado da causa.

A  Corte  de  origem  rejeitou  a  preliminar  de  nulidade  por  falta  de

fundamentação, manteve integralmente a sentença de improcedência dos embargos,

reconheceu  a  prestação  dos  serviços  e  a  obrigação  de  pagar,  e  majorou  os

honorários para 12% sobre o valor atualizado da causa.

II - Arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, I e III, do Código de Processo Civil

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão dos embargos

de declaração não sanou omissão e obscuridade sobre a exequibilidade do título, a

liquidez  do  valor  cobrado  e  a  rescisão  contratual  anterior  ao  recebimento  do

crédito,  além  de  empregar  fundamentos  genéricos  e  não  enfrentar  argumentos

capazes  de  infirmar  a  conclusão,  o  que  configurou  negativa  de  prestação

jurisdiciona. 

Em síntese,  afirma  que  foram apontados,  sem resposta  específica,  os

pontos  sobre a  base de cálculo dos percentuais  contratados e  a  data  do efetivo

recebimento dos créditos em relação à rescisão.

Afasta-se a alegada ofensa aos referidos dispositivos infraconstitucionais,

visto  que  a  Corte  de  origem  examinou  e  decidiu,  de  modo  claro,  objetivo  e
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fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

A recorrente confunde tese contrária ao seu interesse com omissão. O

acórdão  recorrido  tratou,  com  exaustão,  da  exigibilidade  do  título,  além  das

questões contratuais relativos aos vínculos entre as partes. Os pontos centrais foram

debatidos,  em  especial  a  questão  do  cumprimento  da  condição  para  ensejar  o

pagamento  de  honorários  de  advogado.  O  tribunal  de  origem  destacou  que  as

provas produzidas corroboraram a prestação do serviço. Portanto, inexiste qualquer

omissão  ou  vício  de  fundamentação.  E  mais,  destacou que  a  recorrente  não  se

desincumbiu do ônus da prova. 

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação  do  julgado,  ainda  que,  relativamente  às  conclusões,  não  haja  a

concordância das partes.

III - Arts. 783, 786 e 803, I, do Código de Processo Civil

            A recorrente sustenta que o título não atendeu aos requisitos de obrigação

certa, líquida e exigível, pois o contrato condicionou a remuneração ao êxito e ao

efetivo recebimento do crédito de ICMS, o que ocorreu após a rescisão, inexistindo

base de cálculo compatível com os percentuais previstos.

Não há como conhecer o recurso especial para apurar eventual violação

aos  referidos  dispositivos  infraconstitucionais,  uma  vez  que  a  exigibilidade  do

título de crédito pressupõe reexame de todo o conjunto fático probatório, o que a

atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ. 

No caso,  o  acórdão recorrido,  para  reafirmar  a  exigibilidade do título

executivo,  destacou  que  há  provas  suficientes  para  demonstrar  que  a  condição
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imposta em contrato para pagamento dos honorários foi cumprida. O acórdão está

baseado em provas de cumprimento das obrigações contratuais. 

Portanto,  para  apurar  eventual  violação  destes  dispositivos,  seria

imprescindível o reexame profundo de fatos e das provas, o que não se admite em

sede de recurso especial.

Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem quando a

situação  de  mérito  demandar  o reexame  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,

tendo em vista a  incidência do óbice da Súmula n. 7 do STJ.  

Não há como rever as provas para alterar o acórdão recorrido em relação

aos pressupostos para a executividade do título, em especial a exigibilidade. 

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CÉDULA  DE
CRÉDITO BANCÁRIO E LIQUIDEZ DO TÍTULO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de Santa Catarina, que, em agravo de instrumento nos autos de embargos à execução,
manteve  decisão  que  determinou a  exibição  de  todos  os  contratos  pretéritos  que
deram origem à renegociação consubstanciada na cédula de crédito bancário, sob
pena de nulidade da execução por ausência de liquidez, nos termos do art. 803, I, do
Código de Processo Civil. O valor da causa foi fixado em R$ 25.786,44.

2. A Corte de origem negou provimento ao agravo de instrumento e manteve a
determinação  de  exibição  dos  contratos,  aplicando  a  Súmula  n.  286  do  STJ  e
destacando a possibilidade de nulidade da execução por falta de liquidez.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 784, III,

do  CPC,  quanto  à  autonomia  da  cédula  de  crédito  bancário  e  à  necessidade  de
exibição dos contratos pretéritos; e (ii) saber se há dissídio jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Incide a Súmula n. 83 do STJ, pois a jurisprudência desta Corte exige que a

cédula de crédito bancário, como título executivo extrajudicial, seja acompanhada de
claro demonstrativo dos valores utilizados pelo cliente.

5.  O  enfrentamento  dos  fundamentos  que  ensejaram  o  reconhecimento  da
iliquidez, certeza e exigibilidade do título que embasa a execução exige o reexame
probatório dos autos, procedimento inviável por esta via especial, ante o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

6. A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à alínea a prejudica o
exame da divergência jurisprudencial pela alínea c sobre o mesmo tema.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
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Tese  de  julgamento:  "1.  A  falta  de  liquidez  do  título  executivo  impede  a
execução, ensejando a extinção do processo, óbice da Súmula n. 83 do STJ; 2. A
Súmula n.  7  do STJ obsta  o  reexame de provas  para  aferir  os  fundamentos  que
ensejaram  o  reconhecimento  da  iliquidez,  certeza  e  exigibilidade  do  título  que
embasa a execução;

2.  A imposição do óbice das  Súmulas  n.  7  e  83 do STJ quanto à  alínea a
impede o exame do dissídio pela alínea c sobre o mesmo tema."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 784, III.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmulas  n.  7  e  83.  (REsp  n.

2.249.922/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

IV - Arts. 1º, II, 3º, 4º, 15, § 1º, e 16, § 3º, da Lei n. 8.906/1994

A  recorrente  argumenta  que  o  contrato  foi  firmado  com  sociedade

limitada de consultoria empresarial, atividade não privativa de advocacia, pelo que

não se aplicaria a natureza alimentar dos honorários nem o regime das sociedades

de advogados, sob pena de fomentar exercício irregular da advocacia.

Não há negativa de vigência, tendo em vista que o caráter alimentar dos

honorários  pode  ser  reconhecido  em  favor  de  sociedade  de  advogados,  ante  a

ausência de obstáculo legal. 

O artigo 85, § 14º do CPC, dispõe que os honorários de advogado tem

natureza alimentar, ainda que estes integrem sociedade de advogados, até porque

tal  sociedade,  de  natureza  civil,  distribuirá  estes  valores  entre  os  referidos

profissionais. Portanto, o fato de advogados não integrarem sociedades, não retira

dos honorários o caráter alimentar, conforme previsão legal. 

A propósito:

CIVIL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  INOCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  DIREITO  DO  ADVOGADO,  NATUREZA  ALIMENTAR  E
CRÉDITO  PRIVILEGIADO.  PREFERÊNCIA  EM  RELAÇÃO  AO  CRÉDITO
TITULARIZADO  PELO  SEU  CLIENTE  VENCEDOR  NA  EXECUÇÃO.
CIRCUNSTÂNCIA RELEVANTE E ESPECÍFICA. CONCURSO SINGULAR DE
CREDORES.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA
MATERIAL ENTRE OS  CREDORES CONCORRENTES.  PRESSUPOSTO DO
CONCURSO AUSENTE NA HIPÓTESE. NECESSIDADE DE INDEPENDÊNCIA
E  AUTONOMIA  ENTRE  AS  EXECUÇÕES.  INDISPENSABILIDADE  DO
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INGRESSO  APENAS  POSTERIOR  DO  CREDOR  CONCORRENTE,  APÓS  A
OBTENÇÃO DE VALOR HÁBIL A SATISFAÇÃO, TOTAL OU PARCIAL, DO
CRÉDITO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.  RELAÇÃO
DE ACESSORIEDADE COM O CRÉDITO PRINCIPAL TITULARIZADO PELA
PARTE  VENCEDORA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  PREFERÊNCIA  DO
ACESSÓRIO SOBRE O PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA DE PREFERÊNCIA DOS
HONORÁRIOS,  QUE SEGUIRÃO A NATUREZA DO CRÉDITO PRINCIPAL.
TITULAR  DO  DIREITO  MATERIAL  A  QUEM  NÃO  SE  PODE  OPOR  A
EXISTÊNCIA  DE  CRÉDITO  PRIVILEGIADO  INSTITUÍDO  POR
ACESSORIEDADE  NA  MESMA  RELAÇÃO  PROCESSUAL  EM  QUE  SE
SAGROU  VENCEDORA.  PROCESSO  QUE  DEVE  DAR  À  PARTE  TUDO
AQUILO E EXATAMENTE AQUILO QUE TEM O DIREITO DE CONSEGUIR.
IMPOSSIBILIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DO PRODUTO DA ALIENAÇÃO A
PARTIR  DA  REGRA  TEMPORAL  DE  ANTERIORIDADE  DA  PENHORA.
CONCOMITÂNCIA  DA  PENHORA  PARA  SATISFAÇÃO  DE  AMBOS  OS
CRÉDITOS.  DISTRIBUIÇÃO  PROPORCIONAL  DO  PRODUTO  DA
ALIENAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1-  Recurso  especial  interposto  em  27/09/2018 e  atribuído  à  Relatora  em
21/06/2019.

2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se houve contradição ou
omissão relevante no acórdão recorrido; (ii) se o crédito decorrente de honorários
advocatícios  sucumbenciais,  de  titularidade  de  sociedade  de  advogados  que
patrocinou os interesses da exequente vencedora, tem preferência na distribuição do
produto da arrematação do imóvel penhorado no bojo desta execução, inclusive em
relação ao crédito a ser recebido pela própria exequente.

3- Inexiste contradição no acórdão que, a despeito de reconhecer que a verba
honorária  é  autônoma  e  dotada  de  privilégio  legal,  estabelece  também que  essa
autonomia e preferência não são absolutas, a ponto de se sobrepor ao próprio crédito
a ser recebido pela exequente.

4-  Inexiste  omissão  relevante  no  acórdão  que,  resolvendo  embargos  de
declaração opostos pela parte, examina a questão e afasta a existência de concurso de
credores entre o advogado e seu cliente.

5- Os honorários advocatícios sucumbenciais constituem direito do advogado,
possuem natureza alimentar e são considerados créditos privilegiados, equiparados
aos créditos oriundos da legislação trabalhista para efeito de habilitação em falência,
concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial.

Precedentes.
6-  A  despeito  disso,  é  de  particular  relevância  e  especificidade  a  questão

relacionada  à  possibilidade  de  o  crédito  decorrente  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais  preferir  o  crédito  titularizado  pela  parte  vencedora  e  que  foi
representada,  no processo,  ainda que por determinado período,  pela sociedade de
advogados credora.

7-  Não há concurso singular  de credores entre o advogado titular  da verba
honorária sucumbencial e o seu cliente titular da condenação principal, uma vez que
é elemento essencial do concurso a ausência de relação jurídica material entre os
credores,  exigindo-se,  ao  revés,  que  haja  independência  e  autonomia  entre  as
execuções até o momento em que um deles obtenha valor hábil a satisfazê-la, no
todo ou em parte, quando os demais credores poderão ingressar no processo alheio e
estabelecer  concorrência  com  aquele  que  havia  obtido  êxito  na  perseguição  do
patrimônio do devedor. Doutrina.
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8- De outro lado, não pode o advogado, que atuou na defesa dos interesses da
parte  vencedora,  preferir  ao  crédito  principal  por  ela  obtido porque a  relação de
acessoriedade  entre  os  honorários  sucumbenciais  e  a  condenação  principal  a  ser
recebida  pela  parte  é  determinante  para  que  se  reconheça  que  os  honorários
sucumbenciais, nessa específica hipótese em que há concorrência com a condenação
principal, deverão, em verdade, seguir a sorte e a natureza do crédito titularizado
pela parte vencedora.

9- Em suma, o crédito decorrente de honorários advocatícios sucumbenciais
titularizado pelo advogado não é capaz de estabelecer relação de preferência ou de
exclusão em relação ao crédito principal titularizado por seu cliente porque, segundo
a máxima chiovendiana, o processo deve dar, na medida do possível, a quem tem um
direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que tem direito de conseguir, de modo que a
parte, titular do direito material, não pode deixar de obter a satisfação de seu crédito
em razão de crédito  constituído por  acessoriedade ao principal  e  titularizado por
quem apenas a representou em juízo no processo em que reconhecido o direito.

10-  Hipótese  em que,  inclusive,  é  inaplicável  a  regra  do  art.  908,  §2º,  do
CPC/15, pois a perseguição dos valores devidos pelo executado, que culminou com a
penhora e posterior alienação judicial  do bem cujo produto se disputa,  iniciou-se
conjuntamente  pela  vencedora  e  pelo  advogado,  tendo  sido  a  penhora  para  a
satisfação de ambos os créditos sido realizada na constância da atuação do recorrente
como representante processual do recorrido.

11- Recurso especial conhecido e não provido. (REsp n. 1.890.615/SP, relatora
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 19/8/2021.)

Assim, a conclusão do TJMG está em consonância com o entendimento

desta Corte, situação que atrai o óbice da Súmula n. 83 do STJ. 

V - Divergência jurisprudencial

Nota-se  que  o  recurso  especial,  fundamentado  na  alínea  “c”  do

permissivo  constitucional,  apenas  traz  jurisprudência  que  o  recorrente  entende

divergir do acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude

fática ou ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio,

nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do Regimento Interno do

STJ.

Ademais,  é  entendimento  desta  Corte  que  a  inadmissão  do  recurso

especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal,

em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no
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ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito

ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.

V - Conclusão

Ante  o  exposto, conheço  em  parte  do  recurso  especial  e,  nessa

extensão, nego-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.096.202 / MG

Número Registro: 2023/0327084-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10000230140394001 10000230140394002 10000230140394003 50159791020208130702 

Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALIANCA AGRICOLA DO CERRADO S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO DO NASCIMENTO TOTOLI - MG148635

FERNANDO RODRIGUES DIAS - MG144346
JESSICA COSTA SANTIAGO ANDRADA - MG186879

RECORRIDO : BDT CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
ADVOGADO : ARON BARBOSA DA SILVA - SP387510

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS
PROFISSIONAIS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 30 de junho de 2026
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